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PARECER Nº2532/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº07/09.  
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Alfredinho, que dispõe sobre 
a isenção do pagamento de tarifa no transporte coletivo urbano do Município de São 
Paulo para crianças de até 05 (cinco) anos de idade.  
O projeto pode prosseguir em tramitação, posto que apresentado no exercício da 
competência legislativa desta Casa para editar normas sobre interesse local.  
Com efeito, de acordo com os artigos 30, inciso I, da Constituição Federal e 13, inciso 
I, de nossa Lei Orgânica, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse 
local, sendo que por interesse local deve se entender não aquele interesse exclusivo do 
Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato, consoante lição de Dirley da Cunha Junior (In, "Curso de Direito 
Constitucional", 2ª edição, Salvador, Juspodivm, p.841).  
Por outro lado, o projeto versa sobre o serviço público de transporte, matéria sujeita à 
disciplina municipal nos termos do art. 30, inciso V da Constituição Federal, sendo 
oportuno lembrar que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa 
reservada ao Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços 
públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, já que tal previsão não encontrava 
respaldo na Constituição Federal.  
O projeto encontra respaldo, ainda, no art. 175, inciso IV, da Lei Orgânica do 
Município, os quais versam sobre a regulamentação do serviço de transporte, abaixo 
reproduzidos:  
Art. 175 – A regulamentação do transporte público de passageiros deverá contemplar:  
(...)  
IV – os direitos e os deveres dos usuários e das operadoras, considerando o conforto e 
a segurança dos usuários e operadores dos veículos;  
(...)  
Convém lembrar, ainda, que as crianças e os adolescentes enquadram-se entre 
aqueles sujeitos especiais – assim como os idosos e as pessoas com deficiência – aos 
quais o ordenamento jurídico determina que seja dada proteção especial. Exatamente 
neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. 7º, parágrafo único 
da Lei Orgânica do Município, este último estabelecendo que a criança e o adolescente 
são considerados prioridade absoluta do Município.  
A propositura, portanto, também encontra fundamento na competência concorrente da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na proteção e defesa da 
infância e da juventude, nos termos do art. 24, inciso XV c/c art. 30, inciso II, ambos 
da Constituição Federal de 1988, que confere competência legislativa supletiva aos 
Municípios também neste aspecto.  
Dessa forma, já se manifestou o Supremo Tribunal Federal:  
Exatamente na esteira daquela jurisprudência consolidada é que cumpre reconhecer o 
dever do Estado de implementar as medidas necessárias para que as crianças e os 
adolescentes fiquem protegidos de situações que os coloquem em risco, seja sob a 
forma de negligência, de discriminação, de exploração, de violência, de crueldade ou a 
de opressão, situações que confiscam o mínimo existencial sem o qual a dignidade da 
pessoa humana é mera utopia. E não se há de admitir ser esse princípio despojado de 
efetividade constitucional, sobre o que não mais pende discussão, sendo o seu 
cumprimento incontornável. (AI 583587/SC AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a):  
Min. CELSO DE MELLO Julgamento: 09/04/2010)  
Acrescente-se, ainda, que o Estatuto da Criança e do Adolescente enuncia em seu art. 
54 que é dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente o pleno transporte, in 
verbis:  
Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:  
(...)  



VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de 
material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. (grifamos)  
Nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município é necessária a realização 
de 2 (duas) audiências públicas durante a tramitação da presente propositura.  
A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.  
Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.  
Todavia, a fim de adequar a presente propositura à melhor técnica de elaboração 
legislativa, sugerimos o seguinte substitutivo:  
SUBSTITUTIVO Nº     DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARCIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0007/09.  
Dispõe sobre a isenção de tarifa nos transportes coletivos urbanos no Município de São 
Paulo, para crianças de até 05 (cinco) anos de idade, e dá outras providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a isentar de tarifa nos transportes coletivos 
urbanos, dentro do Município de São Paulo, crianças de até 05 (cinco) anos de idade.  
Art. 2º O Poder Público Municipal deverá cadastrar todas as crianças que buscarem o 
benefício sem necessidade de renovação até o término de sua validade, bem como 
emitir cartão eletrônico para fruição do benefício.  
Parágrafo único. O cartão eletrônico de que cuida o caput deste artigo será distribuído 
gratuitamente, após realizado o cadastro nas unidades autorizadas, e será pessoal e 
intransferível.  
Art. 3º O cadastramento será realizado pela São Paulo Transportes (SPTRANS), por 
meio de formulário padrão, devendo conter as informações constantes nos seguintes 
documentos de apresentação obrigatória:  
I – R.G. (Registro Geral) e/ou Certidão de Nascimento da criança beneficiada;  
II – R. G. (Registro Geral) do Responsável;  
III – comprovante de residência recente.  
Parágrafo único. Na constatação de qualquer irregularidade das informações prestadas 
no cadastramento da criança, bem como na utilização inadequada do cartão, será 
suspenso o benefício, sendo cancelada sua inscrição.  
Art. 4º A isenção da tarifa dar-se-á mediante a utilização do cartão eletrônico, válido 
até a data anterior ao aniversário do 6º (sexto) ano de vida da criança.  
Art. 5º O benefício instituído por esta Lei não ensejará autorização para aumento de 
tarifas de transporte urbano.  
Art. 6º O benefício terá validade em todos os transportes coletivos que circulem no 
âmbito do Município.  
Art. 7º O benefício poderá ser estendido aos transportes intermunicipais mediante 
convênios firmados com outros municípios, governo estadual e/ou governo federal.  
Art. 8º As despesas com a execução desta lei ficarão por conta de dotações financeiras 
próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas, se necessário, devendo 
as previsões futuras destinarem recursos específicos para seu fiel cumprimento.  
Art. 9º O Poder Público Municipal regulamentará a presente lei, no prazo de 60 dias, a 
contar a data de sua publicação.  
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
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